
TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA
Rua Agnelo Bittencourt nº 126, - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-430

Telefone: (95) 2121-4444 - http://www.tcerr.tc.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 002911/2026
1. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DIGITAL DE PESQUISA DE PREÇOS - BANCO DE PREÇOS,
FORNECIDO EXCLUSIVAMENTE PELA EMPRESA NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES
TECNOLÓGICAS LTDA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE RORAIMA
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação encontra-se no Plano de Contratações Anual 2026 desta
unidade administrativa Processo SEI 002358/2025 (evento 1121524).
 
3. NATUREZA E ENQUADRAMENTO DO OBJETO
3.1. Natureza do objeto:
Serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, nos termos do art. 6º, inciso XI, da Lei nº
14.133/2021.
3.2. Enquadramento/Categoria do objeto:
Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado,
nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.
 
4. DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO
 

 
5. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/PRESTADOR
O objeto da presente contratação é de titularidade da NP CAPACITAÇÃO E

Item Descrição do Serviço Unid. Quantidade
Valor

Unitário
R$

Valor Total
R$

1

Contratação de licença de
uso da ferramenta "Banco
de Preços" pelo período
de 24 meses, com acesso
para 3 usuários.

Licença 1 24.990,00 24.990,00
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SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA , empresa com atuação em âmbito nacional que
detém a propriedade da plataforma BANCO DE PREÇOS, que oferece ferramentas
que viabilizam pesquisas em banco de dados de preços públicos, que possibilita a
esta Corte de Contas a justificativa de licitações exclusivas ME/EPP, a negociação de
preços, a comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos, as revisões
de preços, a gestão e fiscalização de contratos, a manutenção de economicidade, a
verificação de inidoneidade de fornecedores e a justificativa de preços. A ferramenta
em comento já possui uso consolidado nesta Corte desde o ano de 2019, conforme
se observa das manifestações contidas nos autos do Processo SEI 003579/2019,
Processo SEI 003165/2023 e Processo SEI 002968/2025.
 
6. REGIME DE EXECUÇÃO 
O objeto será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global.
 
7. PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO
7.1. A Contratada deverá disponibilizar acesso a 3 usuários, via Login e Senha em
até 5 dias úteis, a contar da assinatura do contrato.
7.2. A Contratada deverá executar o serviços de forma que:

7.2.1. Durante a vigência do contrato, forneça acesso irrestrito ao banco de
preços em regime de 24 horas x 7 dias na semana;
7.2.2. Apresente informações e preços atualizados diariamente;
7.2.3. Utilize, como fonte de pesquisa, no mínimo, os sítios do Comprasnet e do
Banco do Brasil;
7.2.4. Disponibilize ferramenta que permita a emissão de relatórios/extratos de
preços comparativos, informando a origem de cada preço e os valores máximo e
mínimo obtidos na pesquisa.
7.2.5. Permita o acesso, através de link, à publicação oficial ou ao documento
original referente ao preço informado.
7.2.6. Permita a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), bem como a
utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da federação, associados
ou não a uma palavra chave.

7.3. O prazo de entrega do objeto poderá ser prorrogado, quando apresentada pela
Contratada justificativa aceita pelo Contratante;
7.4. Eventual pedido de prorrogação deverá ser interposto junto ao responsável pela
fiscalização do contrato dentro do prazo de entrega do objeto, sob pena de
indeferimento sumário;
7.5. Os dados para cadastro dos usuários serão fornecidos pela contratante após
assinatura do contrato.
      
8. PARCELAMENTO DO OBJETO
Objeto do presente termo não será parcelado em razão da inviabilidade técnica e
da natureza indivisível do objeto.
 
9. VIGÊNCIA DO CONTRATO
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9.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 meses, contados de 12/9/2026,
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
9.2. A prorrogação contratual fica condicionada à:

9.2.1. Comprovação de que os preços e as condições contratuais permanecem
vantajosos para a Administração;
9.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista da Contratada; e
9.2.3. Ausência de sanção impeditiva de contratar com a Administração Pública,
verificada mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no portal do
Tribunal de Contas da União.

9.3. O prazo de vigência contratual tem início na data da última assinatura aposta no
instrumento contratual, salvo quando expressamente fixada outra data de início no
próprio contrato. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O contrato deverá ser executado em estrita observância às suas cláusulas e às
disposições da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências
decorrentes do inadimplemento total ou parcial de suas obrigações.
10.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por fiscal ou equipe de
fiscalização especialmente designada pela Administração, competindo-lhe
representar o Contratante no acompanhamento da execução do ajuste, verificar o
cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada e, quando não houver
comissão específica, proceder ao recebimento do objeto.
10.3. As atribuições e competências do fiscal, da equipe de fiscalização e do gestor
do contrato observarão o disposto na Resolução nº 20/2023-TCERR-Pleno, ou outra
norma que venha a substituí-la.
10.4. A Contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer
fato superveniente que possa comprometer ou atrasar a entrega do objeto ou o
cumprimento de suas obrigações contratuais, apresentando, quando cabível, as
respectivas justificativas e documentação comprobatória.
10.5. Tratando-se de contrato por escopo, a Contratada deverá manter o
Contratante informado acerca do andamento da execução, fornecendo, sempre que
possível, informações e documentos que permitam o seu acompanhamento,
inclusive dados de rastreamento da entrega, quando aplicáveis.
10.6. As comunicações entre a Contratante e a Contratada que demandem
formalização deverão ser realizadas, preferencialmente, por meio eletrônico, sem
prejuízo da utilização de outros meios oficiais admitidos pela Administração.
10.7. Constatada qualquer irregularidade ou desconformidade na execução
contratual, o fiscal notificará a Contratada para promover a correção das
inconsistências no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da adoção das
demais medidas cabíveis.
10.8. Verificado o descumprimento de obrigações contratuais ou a ocorrência de
situação que extrapole sua competência, o fiscal comunicará imediatamente o
gestor do contrato para adoção das providências administrativas pertinentes.
10.9. Configurado indício de inadimplemento contratual injustificado, o fiscal ou a
equipe de fiscalização promoverá a instauração ou solicitará a instauração do
correspondente processo administrativo para apuração da conduta da Contratada e
eventual aplicação de penalidades, observadas as disposições da Resolução nº
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02/2024-TCERR-Pleno e da Lei nº 14.133/2021.
 
11. FORMA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
11.1. O objeto será recebido pelo fiscal ou pela equipe de fiscalização designada,
observadas as seguintes etapas:

11.1.1. Recebimento Provisório: ocorrerá de forma sumária no ato da
entrega, mediante conferência inicial do objeto e da documentação
correspondente, especialmente da nota fiscal ou instrumento equivalente, com a
emissão do respectivo Termo de Recebimento Provisório, para posterior
verificação de sua conformidade com as especificações estabelecidas neste
termo e na proposta adjudicada.
11.1.2. Recebimento Definitivo: será realizado no prazo de até 10 dias
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação do atendimento
integral das especificações técnicas, quantitativas e qualitativas do objeto,
formalizando-se por meio da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

11.2. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma
excepcional e mediante justificativa fundamentada, quando houver necessidade de
realização de diligências ou testes destinados à verificação do cumprimento das
obrigações contratuais.
11.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive por ocasião do
recebimento provisório, caso seja constatada desconformidade com as
especificações previstas neste termo, na proposta da Contratada ou nas demais
condições contratuais, devendo ser substituído ou corrigido, às expensas da
Contratada, no prazo de até 15 dias úteis, contado do recebimento da notificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
11.4. O período necessário para substituição do objeto ou saneamento das
irregularidades constatadas não será computado para fins de contagem do prazo
destinado ao recebimento definitivo.
11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada pela qualidade, funcionamento, segurança e
adequação do bem fornecido, permanecendo íntegra sua responsabilidade civil e
contratual, inclusive quanto aos vícios aparentes ou ocultos e às obrigações
decorrentes da garantia.
 
12. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. Para fins de pagamento, a nota fiscal eletrônica será encaminhada pela
Contratada, via e-mail, exclusivamente ao fiscal do contrato, cujo endereço
eletrônico será repassado oportunamente pela gestão do contrato.
12.2. A emissão da nota fiscal ou documento equivalente deverá observar a
legislação tributária vigente e, em especial, as seguintes orientações:

12.2.1. A Contratada deverá observar, quando da emissão da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, as disposições da Instrução Normativa
RFB nº 1234/2012, com as alterações promovidas pela Instrução Normativa
RFB nº 2145/2023;
12.2.2. As alíquotas dos tributos decorrentes da atividade empresarial da
Contratada deverão constar expressamente no corpo da nota fiscal ou
documento equivalente, bem como a indicação de eventual hipótese de isenção,
imunidade ou não incidência tributária aplicável à operação;

Termo de Referência 1277354         SEI 002911/2026 / pg. 4



12.2.3. Em razão da extinção do convênio firmado entre o Governo do Estado de
Roraima e a União (DOU nº 219, de 22/11/2022 – Seção 3, p. 50), o recolhimento
das contribuições relacionados à atividade empresarial (CSLL, COFINS e
PIS/PASEP) passa a ser de exclusiva responsabilidade da Contratada;
12.2.4. As notas fiscais emitidas deverão observar as disposições estabelecidas
no Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 1 de 2025, especialmente quanto ao correto
preenchimento dos campos e das informações fiscais relativos aos tributos
incidentes sobre a operação.

12.3. Caso o documento fiscal apresentado não esteja em conformidade com a
legislação mencionada, ou contenha inconsistências que impeçam seu regular
processamento, este será devolvido à Contratada para as devidas correções, ficando
o pagamento condicionado à reapresentação da nota fiscal devidamente
regularizada.
12.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, desde que apresente comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida lei complementar.
12.5. O pagamento ocorrerá em até 10 dias úteis, após o atesto da nota fiscal, por
meio de ordem bancária para crédito no banco, agência e conta corrente indicadas
pela Contratada.
12.6. Para fins de pagamento, a Contratada deverá estar adimplente com a Fazenda
Federal e Municipal, incluindo a regularidade perante a Justiça do Trabalho e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
12.7. Não será aceito como comprovação da regularidade fiscal perante a Fazenda
Municipal a certidão emitida/validada na condição de contribuinte.
12.8. A nota fiscal que for apresentada com erro deverá ser imediatamente
substituída, ficando o pagamento sustado e o prazo para pagamento suspenso até
que a Contratada providencie a substituição.
12.9. No preço contratado deverão estar inclusos todos os tributos, taxas, encargos,
seguros, fretes e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto.
12.10. No caso de atraso do pagamento, salvo se por culpa da Contratada, serão
devidos pelo Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, conforme a
seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos. N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. I
= Índice de compensação financeira = 0,00016438. e VP = Valor do pagamento em
atraso.
 
13. FORMA E CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o transcurso de 1 ano,
contados do orçamento estimado de 16/7/2026 , por meio do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE.
13.2. Para o cálculo do índice de reajustamento será adotada a seguinte fórmula:

IR = (if - ii) / ii
Onde:
IR = Índice de Reajustamento.
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ii - índice inicial: IPCA do mês de apresentação da proposta;
if - índice final: IPCA do mês correspondente à data do reajuste.

13.3. O reajuste deverá ser solicitado formalmente pela Contratada antes da
assinatura de eventual termo aditivo de prorrogação, decaindo tal direito caso o
aditivo seja firmado sem a devida manifestação quanto ao reajuste.
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Adotar, imediatamente após a assinatura do contrato ou documento
equivalente, todas as providências necessárias ao fiel e tempestivo cumprimento
das obrigações assumidas, promovendo as medidas indispensáveis à entrega e/ou
execução do objeto no prazo estabelecido.
14.2. Entregar e/ou executar o objeto no prazo, local e condições previstos neste
termo, no contrato e na proposta apresentada, observando rigorosamente as
especificações técnicas e demais exigências estabelecidas pela Contratante.
14.3. Manter a Contratante permanentemente informada acerca do andamento da
execução contratual, comunicando, de forma tempestiva, qualquer fato que possa
comprometer o cumprimento dos prazos ou das obrigações assumidas,
independentemente de solicitação.
14.4. Substituir os produtos fornecidos ou refazer os serviços executados que
apresentem defeitos, vícios, imperfeições ou desconformidade com as
especificações previstas neste termo, na proposta ou no contrato, às suas expensas
e no prazo fixado pela Administração.
14.5. Responder integralmente pelos danos causados à Contratante ou a terceiros
em decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados,
prepostos ou representantes, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas
em lei ou no contrato.
14.6. Não subcontratar o objeto da presente contratação.
14.7. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no procedimento de contratação, comunicando imediatamente
ao Contratante a ocorrência de qualquer fato superveniente que possa comprometer
sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica, em
observância ao disposto no art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021.
14.8. Manter atualizados, durante toda a vigência contratual, os dados cadastrais e
as informações de contato apresentados na proposta adjudicada, comunicando
prontamente à Contratante qualquer alteração que possa impactar a execução do
contrato ou o recebimento de comunicações oficiais.
 
15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
15.1. Efetuar o pagamento a Contratada no prazo e nas condições estabelecidos
neste termo e no respectivo contrato.
15.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por intermédio de
fiscal ou equipe de fiscalização especialmente designada, verificando o fiel
cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
15.3. Receber e examinar o objeto fornecido, verificando sua conformidade com as
especificações técnicas, quantitativas e qualitativas previstas neste termo e na
proposta adjudicada, podendo rejeitá-lo, no todo ou em parte, quando constatadas
irregularidades ou desconformidades.
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15.4. Fornecer à Contratada as informações, esclarecimentos e orientações que se
fizerem necessários ao adequado cumprimento das obrigações contratuais,
observados os limites de sua competência.
15.5. Registrar e documentar as ocorrências verificadas durante a execução do
contrato, adotando as providências cabíveis para a correção de eventuais
irregularidades e para a aplicação das medidas administrativas previstas na
legislação e no instrumento contratual.
 
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, no âmbito da execução do contrato,
nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

16.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao
Contratante;
16.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
16.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem
motivo justificado;
16.1.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
16.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza; e
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

16.2. A Contratada que cometer quaisquer das infrações descritas no item
16.1 ficará sujeito, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às
seguintes sanções:

16.2.1. Advertência: no caso de cometimento da infração prevista no subitem
16.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
16.2.2. Multa:

16.2.2.1. de 10% sobre o valor do contrato, no caso de cometimento das
infrações previstas nos subitens 16.1.1 e 16.1.4;
16.2.2.2. de 15% sobre o valor do contrato, no caso de cometimento das
infrações previstas nos subitens 16.1.2 e 16.1.3;
16.2.2.3. de 20% sobre o valor do contrato, no caso de cometimento das
infrações previstas nos subitens 16.1.5 a 16.1.8.

16.2.3. Multa moratória: de 0,5% sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto, limitada a 1 0 % do valor do contrato,
podendo ser convertida em multa compensatória na hipótese de extinção
unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação cumulativa com outras sanções
previstas em lei.

16.2.3.1. Não havendo garantia contratual, ocorrerá a retenção preventiva
do valor presumido da multa moratória antes da instauração do regular
processo administrativo sancionatório.
16.2.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante a
Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
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garantia prestada ou cobrada judicialmente, nessa ordem.
16.2.4. Impedimento de licitar e contratar: pelo prazo de 2 anos, no caso
de cometimento das infrações previstas nos subitens 16.1.2 e 16.1.3, e pelo
prazo de 6 meses, no caso de cometimento da infração prevista no subitem
16.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: pelo prazo
de 3 anos, no caso de cometimento das infrações previstas nos subitens 16.1.5
e 16.1.6; pelo prazo de 6 anos, no caso de cometimento das infrações previstas
nos subitens 16.1.7 e 16.1.8; e pelo prazo de 3 anos, no caso de cometimento
das infrações previstas nos subitens 16.1.2 a 16.1.4, quando se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

         16.2.6. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.4 e 16.2.5 poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem 16.2.2.
16.3. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.
16.4. O contraditório e a ampla defesa relativos à imputação das infrações previstas
neste item serão exercidos no âmbito do processo administrativo sancionatório.
16.5. O processo administrativo sancionatório observará o disposto na Resolução
nº 02/2024-TCERR-PLENO.
16.6. As comunicações a Contratada no âmbito de processo administrativo
sancionatório serão realizadas preferencialmente por meio do endereço de e-mail
informado na proposta adjudicada ou cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores - SICAF.
         16.6.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço de e-mail
informado na proposta e no SICAF, confirmando o recebimento das mensagens
provenientes do Tribunal de Contas de Roraima. O desconhecimento do recebimento
de comunicações por esse meio não poderá ser invocado como justificativa para
eximir-se de responsabilidades assumidas ou de sanções aplicadas.

 
17. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO DE
CONTRATAÇÃO
17.1. Em observância à Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, não
poderão participar do procedimento de contratação nem executar o
contrato:

17.1.1. A pessoa jurídica que esteja impedida de licitar e contratar com órgãos
ou entidades da Administração Pública Estadual ou Municipal do Estado de
Roraima, durante o período de vigência da sanção aplicada.
17.1.2. A pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
penalidade ou até que seja promovida sua reabilitação pela autoridade
competente que aplicou a sanção;
17.1.3. A pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Contratante ou com
agente público que atue na licitação, no julgamento, na fiscalização ou na
gestão do contrato, bem como com o cônjuge, companheiro ou parente
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de
qualquer dessas pessoas, observada a legislação aplicável;
17.1.4. A pessoa jurídica cujo objeto social seja incompatível com o objeto desta
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contratação;
17.1.5. A sociedade estrangeira sem autorização para funcionar regularmente
no Brasil;
17.1.6. As sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico que
participem da licitação de forma concorrente, assim consideradas aquelas que
tenham sócios, administradores ou representantes legais comuns, ou que
compartilhem recursos humanos, materiais ou tecnológicos, quando evidenciada
atuação coordenada capaz de comprometer a competitividade do certame,
ressalvada a demonstração inequívoca de autonomia e independência entre
elas; e
17.1.7. A pessoa jurídica que se enquadre em qualquer das hipóteses de
impedimento previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 ou na legislação
aplicável.

17.2. A verificação das condições previstas nos subitens 17.1.1 e 17.1.2 será
realizada pelo Contratante mediante consulta aos cadastros oficiais pertinentes,
incluindo a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União -
TCU, o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF e outros meios
idôneos de verificação disponíveis.
 
18. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
18.1. A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de contratação direta com
fundamento em inexigibilidade de licitação prevista no inciso I do art. 74 da Lei
nº 14.133/2021., combinado com o parágrafo único do art. 6º da Resolução nº
17/2023-TCERR-PLENO.
18.2. A aceitabilidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar
ficará condicionada à compatibilidade dos preços unitários com os valores estimados
pelo Contratante, não sendo admitidos preços unitários superiores aos constantes
deste termo.
18.3. O proponente que deixar de manter sua proposta, recusar-se
injustificadamente a celebrar o contrato ou deixar de atender à convocação do
Contratante durante o prazo de validade da proposta ficará sujeito às sanções
administrativas cabíveis, na forma da Resolução nº 02/2024-TCERR-PLENO ,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
18.4. Compete ao licitante ou proponente avaliar previamente sua capacidade
técnica, operacional e econômico-financeira para participar do procedimento de
contratação. Caso sagre-se vencedor, deverá cumprir integralmente as obrigações
assumidas nas condições e nos prazos estabelecidos neste termo, sob pena de
aplicação das sanções administrativas previstas na Resolução nº 02/2024-TCERR-
PLENO.
 
19. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
O proponente selecionado deverá apresentar os documentos abaixo
elencados para fins de habilitação:
19.1. Habilitação Jurídica:

19.1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
19.1.2. Sociedade Empresária e Sociedade Limitada Unipessoal — SLU:
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inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
19.1.3. Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
19.1.4. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.
19.1.5. Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.
19.1.6. Cooperativas: Será permitida a participação de sociedades
cooperativas, desde que apresentem modelo de atuação compatível com o
objeto da contratação e observem as disposições legais aplicáveis ao regime
cooperativista.
19.1.7. Consórcio: Não será admitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, considerando a baixa complexidade do objeto e a desnecessidade de
conjugação de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras
para a execução contratual.

19.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
19.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
19.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União — DAU por elas
administrados, inclusive os relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014.
19.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF.
19.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
19.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa ao tributo pertinente ao objeto da contratação.
19.2.6. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da
Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.
19.2.8. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela sua
natureza, sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz.
19.2.9. O licitante ou proponente isento de tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto da contratação deverá comprovar tal condição mediante
declaração emitida pela Fazenda competente do seu domicílio ou sede.
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20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente da presente contratação correrá por conta da
seguinte dotação:

Unidade Gestora: Tribunal de Contas do Estado de Roraima.
Projeto de Trabalho: 01.032.002.2012.9900.
Fonte (s): 1500.
Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação - Pessoa Jurídica

 
21. ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO
 

                                                                                  
 
 

Documento assinado eletronicamente por JOÃO THEÓFILO ROCHA PEREIRA,
Chefe de Divisão, em 21/08/2026, às 11:15, conforme horário oficial de Roraima,
com fundamento na Resolução TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR
nº 744/2017.
Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO DAS CHAGAS BARBOSA
PEREIRA, Chefe da Coordenadoria Administrativa, em 21/08/2026, às 11:27,
conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução TCE/RR nº
06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.tcerr.tc.br/autenticar, informando o código verificador 1277354 e o
código CRC F1EDB654.
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